MINISTERIO DA FAZENDA (\ ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13876.720233/2013-06

ACORDAO 2202-012.038 — 22 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 26 de junho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ELVERCIO PEREIRA DE OLIVEIRA JUNIOR

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2009

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL. RECURSO  VOLUNTARIO.
JULGAMENTO. ADESAO AS RAZOES COLIGIDAS PELO ORGAO DE ORIGEM.
FUNDAMENTACAO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE.

Nos termos do art. 114, § 1292, | do Regimento Interno do CARF
(RICARF/2023), se ndo houver inovagdo nas razbes recursais, nem no
guadro fatico-juridico, o relator pode aderir a fundamentacdo coligida no
acérdao-recorrido.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTARIO. PRESCRICAO
INTERCORRENTE. SUMULA CARF 11. NAO APLICACAO. DEDUCAO DE
CONTRIBUICAO A PREVIDENCIA PRIVADA. COMPROVACAO DO
RECOLHIMENTO. LIMITE LEGAL DE 12%. MANUTENCAO DA AUTUACAO EM
PARTE. DEDUCAO POR DEPENDENTES. AUSENCIA DE PROTOCOLO DE
CERTIDAO DE NASCIMENTO EM FASE INICIAL. APRESENTACAO POSTERIOR.
COMPROVACAO DA FILIACAO. RESTABELECIMENTO DA DEDUCAO.
DEDUCAO DE DESPESAS COM INSTRUCAO. LIMITES INDIVIDUAIS.
COMPROVACAO VIA BOLETOS. GLOSAS PARCIAIS POR FALTA DE
COMPROVACAO INTEGRAL OU NATUREZA INDEDUTIVEL. DEDUCAO DE
DESPESAS MEDICAS. RECEITOS SEM PROVA MATERIAL DE PAGAMENTO.
NECESSIDADE DE ELEMENTOS ADICIONAIS (DOC, TRANSFERENCIA, BOLETO
AUTENTICADO). RESTABELECIMENTO PARCIAL DE PLANOS DE SAUDE
RELATIVOS A DEPENDENTES RECONHECIDOS. GLOSAS DAS DEMAIS
DESPESAS POR FALHA PROBATORIA. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
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I. CASO EM EXAME

Recurso voluntdrio interposto pelo contribuinte contra acérdiao que
manteve parcialmente a Notificacdo de Lancamento emitida pela
autoridade fiscal no exercicio de 2009, ano-calendario 2008, que glosou
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Exercício: 2009
			 
				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. JULGAMENTO. ADESÃO ÀS RAZÕES COLIGIDAS PELO ÓRGÃO DE ORIGEM. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE.
				 Nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se não houver inovação nas razões recursais, nem no quadro fático-jurídico, o relator pode aderir à fundamentação coligida no acórdão-recorrido.
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				 I. CASO EM EXAME
				 Recurso voluntário interposto pelo contribuinte contra acórdão que manteve parcialmente a Notificação de Lançamento emitida pela autoridade fiscal no exercício de 2009, ano-calendário 2008, que glosou deduções referentes à previdência privada, dependentes, despesas com instrução e despesas médicas, elevando o crédito tributário para R$ 26.060,78 após acrescidos de multa e juros.
				 O recorrente alega a prescrição intercorrente da pretensão punitiva da autoridade lançadora devido à paralisação processual superior a seis anos entre 2013 e 2019, sustenta o direito às deduções pleiteadas mediante apresentação tardia de documentos (certidões de nascimento, boletos, recibos), defende que os recibos médicos são prova suficiente e impugna a fundamentação da fiscalização baseada em suspeitas não comprovadas.
				 O órgão julgador de origem rejeitou a tese de prescrição e manteve a glosa das despesas por falta de comprovação adequada na fase administrativa inicial, reconhecendo apenas a validade parcial de algumas deduções mediante nova análise documental apresentada no recurso.
				 II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
				 A questão central reside na aplicação da prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal e na validade das deduções questionadas. Especificamente: (i) saber se é aplicável a prescrição intercorrente nos termos da Lei nº 9.873/1999 quando o processo permanece paralisado por mais de seis anos, e se (ii) recibos médicos isolados constituem prova cabal de efetivo pagamento para fins de dedução de IRPF, ou se exigem elementos materiais adicionais de movimentação financeira.
				 Aplica-se a Súmula CARF 180.
				 III. RAZÕES DE DECIDIR
				 Rejeita-se a alegação de prescrição intercorrente com base na Súmula CARF 11, que estabelece expressamente a não aplicação da prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal, independentemente da duração da paralisia dos autos.
				 Mantém-se a glosa das despesas médicas no montante, pois a mera exibição de recibos sem a concomitante apresentação de documentos de prova de efetividade do pagamento (extratos bancários, DOC, notas fiscais com autenticação) não satisfaz o ônus probatório exigido.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ronnie Soares Anderson - Presidente
		 
		 Participaram da reunião de julgamento os conselheiros Marcelo Valverde Ferreira da Silva, Henrique Perlatto Moura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Andressa Pegoraro Tomazela, Rafael de Aguiar Hirano (substituto[a] integral), Ronnie Soares Anderson (Presidente).
	
	 
		 Adoto o relatório elaborado por ocasião do julgamento da impugnação:
		 
		 Trata o presente processo de Notificação de Lançamento (fls.89/97),
		 emitida em nome do contribuinte acima identificado em decorrência de revisão de sua
		 Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda (DIRPF), referente ao exercício de 2009,
		 ano-calendário 2008, tendo sido alterado o resultado nela apurado de saldo de imposto a pagar
		 de R$ 6.908,40 para R$ 19.242,66. O imposto suplementar apurado, no valor de R$ 12.334,26,
		 acrescido de multa de oficio e juros de mora calculados até 28/03/2013, perfaz um crédito
		 tributário de R$ 26.060,78.
		 Conforme descrição dos fatos, a autoridade fiscal apurou as seguintes
		 infrações:
		 - Dedução Indevida de Previdência Privada e Fapi, no valor de R$
		 3.810,86.
		 Instituição de Previdência Complementar Valor Informado/
		 Informada Glosado
		 Porto Seguro Vida e Previdência 3.810,86
		 DESCRIÇÃO DOS FATOS
		 O contribuinte não atendeu as intimações para apresentar os comprovantes
		 de pagamento da despesa declarada.
		 - Dedução Indevida com Dependentes, no valor de R$ 3.311,76.
		 Dependente Informado Nasc. Idade Código Valor Justificativa para a Glosa
		 Breno Guimarães G.de Oliveira 02/09/2000 9 21 1.655,88 Não comprovou a relação de dependência
		 Daniel Gomes de Oliveira 02/03/2006 3 21 1.655,88 Não comprovou a relação de dependência
		 Total 3.311,76
		 - Dedução Indevida de Despesas Médicas, no valor de R$ 31.864,65.
		 Profissional/Clinica/ Benef.da Desp. Valor Valor Descrição dos Fatos
		 Pl.Saude Informado Informado Glosado
		 Serviço de Implant. 15.000,00 15.000,00 Reintimado, não comprovou o efetivo pagto.
		 Renato Chierighini 2.370,00 2.370,00 Reintimado, não comprovou o efetivo pagto.
		 Andreza M.Costa Brenode Oliveira 2.400,00 2.400,00 Reintimado, não comprovou o efetivo pagto.
		 Andreza M.Costa Daniel de Oliveira 2.400,00 2.400,00 Reintimado, não comprovou o efetivo pagto.
		 Adriana R. G.da Costa 3.000,00 3.000,00 Reintimado, não comprovou o efetivo pagto.
		 Unimed Salto 957,22 878,21 Desp.realizada em benef.de terceiros, não constantes da DAA.
		 Unimed UBA 6.574,40 5.816,44 Desp.realizada em benef.de terceiros, não constantes da DAA.
		 Total 32.701,62 31.864,65
		 - Dedução Indevida com Despesa de Instrução, no valor de R$ 5.864,58.
		 Instituição de Ensino Beneficiário da Despesa Valor Limite
		 Informada Informado Declarado Glosado
		 Sociedade Educacional do Vale Breno G.G.de Oliveira 3.484,00 2.592,29
		 Sociedade Educacional do Vale Daniel G.de Oliveira 3.484,00 2.592,29
		 Assoc.Bras.de Cirurg.Pediatrica Titular 680,00 680,00
		 Total 7.648,00 5.864,58
		 DESCRIÇÃO DOS FATOS
		 Regularmente intimado, o contribuinte não apresentou comprovação dos gastos informados.
		 Cientificado da autuação em 26/03/2013, o contribuinte apresentou
		 impugnação em 25/04/2013 (fls.101/102), insurgindo-se contra a integralidade do Lançamento.
		 Defende, em síntese, dispor de todos os documentos que respaldam as despesas informadas.
		 Relativamente ao gasto com o plano de saúde Unimed Salto Itu, informa apresentar Declaração
		 retificadora para aumentar a despesa originalmente informada.
		 
		 O órgão julgador de origem houve por bem manter o lançamento, em acórdão assim ementado:
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
		 Exercício: 2009
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. EMENTA.
		 Acórdão não sujeito à ementa, nos termos da Portaria RFB nº 2.724, de 27 de setembro de 2017.
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 
		 Cientificado do resultado do julgamento da impugnação em 14/11/2019, uma quinta-feira (fls. 123), o recorrente interpôs o presente recurso voluntário em 01/12/2019, um domingo (fls. 126), em que se sustenta, sinteticamente:
		 
		 a) A prescrição intercorrente da pretensão punitiva da autoridade lançadora, porquanto o processo administrativo ficou paralisado por mais de seis anos sem qualquer ato instrutório ou decisão, ultrapassando em dobro o prazo trienal estabelecido pelo art. 19, § 1º, da Lei nº 9.873/1999, conforme demonstrado pelo intervalo entre o protocolo em 29/04/2013 e o resultado em 07/11/2019;
		 b) O direito à dedução integral das despesas com instrução dos dependentes Breno Gomes de Oliveira e Daniel Gomes de Oliveira, na soma total de R$ 5.184,58, visto que a parte-recorrente anexou documentos comprobatórios regulares que atendem aos requisitos do art. 89, II, b, da Lei nº 9.250/1995, invalidando a glosa imposta pelo órgão julgador de origem;
		 c) A manutenção das deduções relativas às despesas médicas no montante de R$ 31.864,65, uma vez que os recibos apresentados contêm a identificação completa dos profissionais e seus respectivos números de CPF e registros nos conselhos de classe, preenchendo os exigidos formais do art. 80 do Decreto nº 3.000/1999 e da Instrução Normativa SRF nº 15/2001;
		 d) A violação ao ônus probatório pela autoridade lançadora, que se limitou a alegar genericamente a fragilidade dos comprovantes sem produzir qualquer elemento concreto capaz de desconstituir a presunção de boa-fé do contribuinte ou de demonstrar a existência de fraude, conforme pacificado pela jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais;
		 e) O caráter abusivo e não fundamentado da negativa fiscal baseada apenas na suspeita de que o valor das despesas seria elevado em relação aos rendimentos, pois tal argumento carece de amparo legal e ofende os princípios da moralidade e eficiência administrativa previstos no art. 37 da Constituição Federal;
		 f) A ilegalidade da autuação fiscal em seu conjunto, dado que a falta de prova concreta de má-fé pela Fazenda Pública obriga o reconhecimento da validade das despesas deduzidas e a consequente anulação do crédito tributário, conforme preconizam os entendimentos consolidados pelos tribunais citados nas razões recursais.
		 
		 Ante o exposto, pede-se a desconstituição do crédito tributário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator
		 Conheço do recurso voluntário, porquanto tempestivo e aderente aos demais requisitos para exame e julgamento da matéria.
		 Rejeito a alegação de prescrição.
		 Nos termos da Súmula CARF 11, não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
		 Nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se não houver inovação nas razões recursais, nem no quadro fático-jurídico, o relator pode aderir à fundamentação coligida no acórdão-recorrido.
		 Assim, registro o seguinte trecho do acórdão-recorrido:
		 
		 Dedução Indevida de Previdência Privada
		 As deduções legais em Declaração de Ajuste se lastreiam no art. 8º da Lei
		 nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que à época do fato gerador dispunha:
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença
		 entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os
		 isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à
		 tributação definitiva;
		 II - das deduções relativas:
		 ...
		 e) às contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no
		 País, cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios
		 complementares assemelhados aos da Previdência Social;
		 ...
		 Especificamente sobre a dedução de contribuições à previdência privada,
		 frisa-se ainda que o referido favor fiscal foi condicionado à contribuição simultânea para o
		 Regime Oficial de Previdência e teve seu contorno delimitado a 12% dos rendimentos
		 tributáveis pelo art 11 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.
		 Art. 11. As deduções relativas às contribuições para entidades de previdência
		 privada, a que se refere a alínea e do inciso II do art. 8º da Lei no 9.250, de 26
		 de dezembro de 1995, e às contribuições para o Fundo de Aposentadoria
		 Programada Individual - Fapi, a que se refere a Lei nº 9.477, de 24 de julho de
		 1997, cujo ônus seja da própria pessoa física, ficam condicionadas ao
		 recolhimento, também, de contribuições para o regime geral de previdência
		 social ou, quando for o caso, para regime próprio de previdência social dos
		 servidores titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal
		 ou dos Municípios, observada a contribuição mínima, e limitadas a 12% (doze
		 por cento) do total dos rendimentos computados na determinação da base de
		 cálculo do imposto devido na declaração de rendimentos. (Redação dada pela
		 Lei nº 10.887, de 2004)
		 …
		 § 5º Excetuam-se da condição de que trata o caput deste artigo os beneficiários
		 de aposentadoria ou pensão concedidas por regime próprio de previdência ou
		 pelo regime geral de previdência social.(Redação dada pela Lei nº 10.887, de
		 2004)
		 Dito isto, importa salientar que o recorrente apresenta Demonstrativo de
		 Contribuição emitido pela empresa Porto Seguro - Vida e Previdência em nome próprio no
		 exato montante da dedução pleiteada (fl 17).
		 Como se extrai da declaração de ajuste entregue, houve recolhimento
		 também para o Regime Geral de Previdência em seu próprio nome, não questionada no
		 Procedimento Fiscal, tampouco consta da motivação para lançamento qualquer objeção a
		 respeito desta condicionante.
		 Vez que o montante de dedução efetivamente comprovado está a contento
		 do limite legal de 12% dos rendimentos tributáveis e havendo contribuição para o Regime
		 Geral de Previdência no ano-calendário realizada pelo titular, concluo que deve ser acatada a
		 dedução reclamada diante de suficientes elementos de prova e legalidade da mesma.
		 Da Dedução Indevida com dependentes
		 O contribuinte arrolou dois dependentes em sua declaração de ajuste anual,
		 sendo que o valor das deduções correspondentes foi integralmente glosado pela Fiscalização
		 por falta de comprovação da relação de dependência (não apresentou a certidão de
		 nascimento).
		 Aqui se faz necessário um esclarecimento quanto àqueles que podem ser
		 considerados dependentes perante a legislação tributária, cabendo transcrever, nesse sentido, o
		 art. 35 da Lei nº 9.250/95:
		 Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 4º, inciso III, e 8º, inciso II, alínea c,
		 poderão ser considerados como dependentes:
		 I - o cônjuge;
		 II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais
		 de cinco anos, ou por período menor se da união resultou filho;
		 III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade
		 quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
		 IV - o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual
		 detenha a guarda judicial;
		 V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o
		 contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando
		 incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
		 VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos,
		 tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal;
		 VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.
		 § 1º Os dependentes a que se referem os incisos III e V deste artigo poderão ser
		 assim considerados quando maiores até 24 anos de idade, se ainda estiverem
		 cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau.
		 § 2º Os dependentes comuns poderão, opcionalmente, ser considerados por
		 qualquer um dos cônjuges.
		 § 3º No caso de filhos de pais separados, poderão ser considerados dependentes
		 os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão judicial
		 ou acordo homologado judicialmente.
		 § 4º É vedada a dedução concomitante do montante referente a um mesmo
		 dependente, na determinação da base de cálculo do imposto, por mais de um
		 contribuinte.
		 O contribuinte solicita sejam acolhidas as despesas informadas com Breno
		 Guimarães e Daniel Gomes de Oliveira. Para tanto, traz suas Certidões de Nascimento
		 (fls.13/14), que comprovam a filiação alegada, demonstrando a relação de dependência exigida
		 pela Legislação.
		 Assim, afasta-se a glosa para que seja restabelecida a despesa de R$
		 3.311,761.
		 Dedução Indevida de Despesas com Instrução
		 Sobre a dedução de despesas com instrução o art. 8º da Lei nº 9.250, de 26
		 de dezembro de 1995, assim dispõe:
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a
		 diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto
		 os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os
		 sujeitos à tributação definitiva;
		 II - das deduções relativas:
		 (...)
		 b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus
		 dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação
		 infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao
		 ensino médio; à educação superior, compreendendo os cursos de graduação e de
		 pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); e à educação
		 profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnológico, até o limite anual
		 individual de: (...)
		 Por sua vez, no caput de seu art. 73, determina o RIR/1999 que:
		 Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo
		 da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
		 Portanto, o contribuinte está obrigado a comprovar, de forma inequívoca e
		 mediante documentação hábil e idônea, a realização de todas as deduções
		 informadas na declaração de ajuste anual, conforme estatui a legislação
		 pertinente citada.
		 O contribuinte informou despesas de instrução própria e com os
		 dependentes arrolados na DAA, no total de R$ 7.648,00. Foram glosados os limites individuais
		 correspondentes no valor que totaliza R$ 5.864,58.
		 Tendo sido restabelecida a condição de dependente para fins tributários,
		 pode ser deduzida a despesa de instrução comprovada a ele relativa, posto que a legislação as
		 admite em relação ao contribuinte e aos seus dependentes, assim considerados perante a
		 legislação tributária, conforme acima transcrito.
		 Da análise dos documentos juntados aos autos, concluo deva ser
		 restabelecida unicamente parte da despesa relacionada a Breno Gomes de Oliveria, no valor de
		 R$ 1.618,00.
		 Instituição de Ensino Beneficiário da Desp Limite Despesa Glosa Documento Relacionado
		 Informada Informado Glosado Aceita Mantida
		 Soc.Educacional do Vale Breno G.G.de Oliveira 2.592,29 1.618,00 974,29 Boletos-fls.21/24
		 Soc. Educacional do Vale Daniel G.de Oliveira 2.592,29 2.592,29 Não trouxe comprovação
		 Assoc.Bras.de Cirurg.Ped. Titular 680,00 680,00 Recibo-fls.680 - Desp indedutível
		 Total 5.864,58 1.618,00 4.246,58
		 O contribuinte, relacionado ao dependente Breno Gomes de Oliveira,
		 trouxe boletos de pagamento, mas comprova a quitação apenas do valor de R$ 1.618,00.
		 Observo, ainda, que o contribuinte não trouxe a comprovação em relação
		 às despesas de instrução realizadas com Daniel Gomes de Oliveira. Relacionado à despesa
		 própria, também verifico tratar-se de gasto para participação em Congresso Médico,
		 indedutível, portanto, conforme legislação acima transcrita.
		 Quanto à despesa constante dos boletos de fls.17/18, tratam-se de quantias
		 excedentes realizadas em benefício de Cátia Guimarães Gomes de Oliveira, não arrolada na
		 DAA e que, portanto, não são objeto da presente lide. Cabe aqui esclarecer que as deduções,
		 em geral, constituem uma faculdade concedida ao contribuinte, que se materializa no momento
		 da entrega da Declaração de Rendimentos. Uma vez que o declarante não pleiteou a dedução
		 em comento, vindo a fazê-lo apenas na peça de defesa, tal fato deve ser interpretado como uma
		 renúncia ao exercício de uma faculdade prevista em lei
		 A ressaltar que após iniciado o procedimento fiscal o contribuinte perde
		 a espontaneidade e, por conseqüência, a possibilidade de retificar a Declaração, que somente
		 poderia ser alterada em procedimento de fiscalização.
		 Assim, deve ser restabelecida a despesa de R$ 1.618,00 para manter a
		 glosa de R$ 4.246,58.
		 Da Dedução Indevida de Despesas Médicas
		 O tema da dedução tributária dos gastos incorridos com despesas médicas
		 é tratado pelo art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, in verbis:
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença
		 entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os
		 isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à
		 tributação definitiva;
		 II - das deduções relativas:
		 a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas,
		 psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
		 bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos,
		 aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
		 (...)
		 § 2º O disposto na alínea a do inciso II:
		 I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no
		 País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e
		 odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou
		 ressarcimento de despesas da mesma natureza;
		 II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio
		 tratamento e ao de seus dependentes; (grifei)
		 III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do
		 nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou
		 no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na
		 falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi
		 efetuado o pagamento;
		 IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou
		 cobertas por contrato de seguro;
		 V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e
		 dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome
		 do beneficiário.
		 A título de despesas médicas o contribuinte informou pagamentos que
		 totalizam R$ 32.701,62, sendo que, deste montante, a Fiscalização efetuou a glosa de R$
		 31.864,65.
		 Relacionado às despeas com plano de saúde informadas, as Declarações de
		 fls.30/31, registram, de fato, pagamentos que totalizam R$ 706,16, em benefício dos
		 dependentes, restabelecidos na DAA, Breno e Daniel Gomes de Oliveira. Assim, tal despesa,
		 torna-se passível de dedução por ter sido comprovada a relação de dependência para fins
		 tributários de seus beneficiários.
		 O contribuinte, ainda, pretende sejm considerados novos valores a título de
		 dedução com plano de saúde. Neste caso, tal procedimento equivaleria à retificação da DIRPF,
		 o que é vedado legalmente. Isso porque o início da fiscalização impede que o contribuinte
		 possa retificar sua declaração conforme prescreve o art 832 do RIR - Decreto nº 3.000, de 26
		 de março de 1999. Assim, restabeleço, apenas, o valor de R$ 706,16, relacionado aos
		 dependentes aceitos na DAA, conforme ecomprovado por documentação hábil e idônea.
		 Quanto às demais deduções informadas, a fiscalização, na descrição dos
		 fatos da Notificação de Lançamento (fl. 92), motivou a glosa na falta de comprovação do
		 efetivo pagamento, já que o contribuinte nada apresentou, não obstante intimado a apresentar
		 cheques, extratos bancários ou cartões de crédito relacionados às despesas informadas.
		 Em sua impugnação defende o contribuinte, em síntese, que os
		 documentos já apresentados durante o procedimento fiscal dão respaldo às deduções e que a
		 legislação não o obriga a fazer prova do desembolso em dinheiro.
		 Em princípio, os recibos fornecidos por profissional legalmente habilitado
		 constituem documentos hábeis a comprovar a despesa médica, desde que contenham os
		 requisitos legais (o seu nome, endereço do local da prestação de serviços e número de inscrição
		 no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ e a
		 especificação dos pagamentos efetuados).
		 Contudo, a comprovação de despesas médicas por meio de recibos
		 emitidos por profissionais de saúde é, em alguns casos, muito frágil, devendo servir apenas
		 como ponto de partida para a comprovação das despesas declaradas, podendo a autoridade
		 fiscal não se satisfazer somente com estes documentos, ainda que formalmente estejam
		 perfeitos.
		 Vale dizer que os recibos emitidos por profissionais da área de saúde não
		 constituem prova cabal do direito à dedução, pois o recibo, em princípio, é uma declaração
		 particular, com efeito apenas entre as partes. Não é válido, porém, em si mesmo, contra
		 terceiros, como prova dos fatos que atesta, competindo ao interessado, se necessário for e a
		 critério da fiscalização, comprovar a veracidade do fato através de provas materiais.
		 O contribuinte deve ter em conta que o pagamento de despesa médica não
		 envolve apenas ele e o profissional de saúde, mas também o Fisco - caso haja intenção de se
		 beneficiar da dedução na declaração de rendimentos - e, por isso, deve se acautelar na guarda
		 de outros elementos de prova da efetividade do pagamento e do serviço, mesmo quando o
		 pagamento tenha sido em dinheiro, conforme alega.
		 Por esses motivos, a apresentação de recibos de despesas médicas, in casu,
		 deve estar acompanhada de elementos que demonstrem a efetiva movimentação financeira
		 comprobatória dos pagamentos, de que são exemplos DOC, transferência bancária, ordem de
		 pagamento, boleto com autenticação, etc, o que não ocorreu.
		 Em consonância com esse entendimento, cito dois acórdãos do Conselho
		 de Contribuintes (atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais):
		 IRPF - DEDUÇÕES - DESPESAS MÉDICAS E ODONTOLÓGICAS -
		 COMPROVAÇÃO - O pagamento de despesas médicas, para fins de dedução do
		 Imposto de Renda, não se comprova apenas com a exibição de recibos emitidos
		 por profissionais. Diante de dúvidas quanto à efetividade da prestação dos
		 serviços e/ou dos pagamentos, deve a autoridade administrativa solicitar
		 elementos adicionais de comprovação, sem os quais é legítima a glosa das
		 deduções. (Acórdão 104-21076, 20/10/2005, QUARTA CÂMARA.)
		 IRPF -DEDUÇÃO COM DESPESAS MÉDICAS - COMPROVAÇÃO - Para se
		 gozar do abatimento pleiteado com base em despesas médicas, não basta a
		 disponibilidade de um simples recibo ou declaração unilateral, sem a efetiva
		 comprovação da prestação dos serviços e do pagamento correlato. Essas
		 condições devem ser comprovadas por outros meios de prova, tais como:
		 radiografias, receitas médicas, exames laboratoriais, notas fiscais de aquisição
		 de remédios e outras. Simples declarações unilaterais não têm o condão de
		 suprir as provas mencionadas( Acórdão 102-46489 de 16/09/2004)
		 Portanto, não tendo tendo o interessado apresentado documentos que
		 comprovassem o efetivo pagamento de despesas médicas informadas na DAA, mantém-se as
		 glosas, para restabelecer unicamente parte dos gastos com com plano de saúde, conforme
		 detalhamento abaixo:
		 [...]
		 
		 Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário, REJEITO a preliminar de prescrição, e no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-08-13T09:58:43.3237932-03:00
	 true



ACORDAO 2202-012.038 — 22 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13876.720233/2013-06

deducdes referentes a previdéncia privada, dependentes, despesas com
instrucdo e despesas médicas, elevando o crédito tributario para RS
26.060,78 apds acrescidos de multa e juros.

O recorrente alega a prescri¢ao intercorrente da pretensdao punitiva da
autoridade langadora devido a paralisagao processual superior a seis anos
entre 2013 e 2019, sustenta o direito as deducdes pleiteadas mediante
apresentacdo tardia de documentos (certidGes de nascimento, boletos,
recibos), defende que os recibos médicos sdo prova suficiente e impugna a
fundamentacgdo da fiscalizagao baseada em suspeitas ndo comprovadas.

O érgao julgador de origem rejeitou a tese de prescricdo e manteve a glosa
das despesas por falta de comprovacdo adequada na fase administrativa
inicial, reconhecendo apenas a validade parcial de algumas deducdes
mediante nova analise documental apresentada no recurso.

Il. QUESTAO EM DISCUSSAO

A questdao central reside na aplicacdo da prescricdo intercorrente no
processo administrativo fiscal e na validade das deduc¢Ges questionadas.
Especificamente: (i) saber se é aplicavel a prescrigao intercorrente nos
termos da Lei n2 9.873/1999 quando o processo permanece paralisado por
mais de seis anos, e se (ii) recibos médicos isolados constituem prova cabal
de efetivo pagamento para fins de deducdo de IRPF, ou se exigem
elementos materiais adicionais de movimentacao financeira.

Aplica-se a Sumula CARF 180.
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1ll. RAZOES DE DECIDIR

Rejeita-se a alegacdo de prescricdo intercorrente com base na Sumula
CARF 11, que estabelece expressamente a nao aplicacdo da prescrigao
intercorrente no processo administrativo fiscal, independentemente da
duracdo da paralisia dos autos.

Mantém-se a glosa das despesas médicas no montante, pois a mera
exibicdo de recibos sem a concomitante apresentacdo de documentos de
prova de efetividade do pagamento (extratos bancarios, DOC, notas fiscais
com autentica¢do) nao satisfaz o 6nus probatdrio exigido.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.
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Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino — Relator

Assinado Digitalmente

Ronnie Soares Anderson — Presidente

Participaram da reunido de julgamento os conselheiros Marcelo Valverde Ferreira
da Silva, Henrique Perlatto Moura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Andressa Pegoraro Tomazela,
Rafael de Aguiar Hirano (substituto[a] integral), Ronnie Soares Anderson (Presidente).

RELATORIO

Adoto o relatdrio elaborado por ocasidao do julgamento da impugnacao:

Trata o presente processo de Notificacdo de Lancamento (fls.89/97),

emitida em nome do contribuinte acima identificado em decorréncia de revisao
de sua

Declaragdo de Ajuste Anual do Imposto de Renda (DIRPF), referente ao exercicio
de 2009,

ano-calendario 2008, tendo sido alterado o resultado nela apurado de saldo de
imposto a pagar

de RS 6.908,40 para RS 19.242,66. O imposto suplementar apurado, no valor de
RS 12.334,26,

acrescido de multa de oficio e juros de mora calculados até 28/03/2013, perfaz
um crédito

tributario de RS 26.060,78.

Conforme descrigdo dos fatos, a autoridade fiscal apurou as seguintes
infragdes:

- Deducdo Indevida de Previdéncia Privada e Fapi, no valor de RS
3.810,86.

Instituicdo de Previdéncia Complementar Valor Informado/

Informada Glosado
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Porto Seguro Vida e Previdéncia 3.810,86

DESCRIGAO DOS FATOS

O contribuinte ndo atendeu as intimag¢des para apresentar os comprovantes
de pagamento da despesa declarada.

- Deduc3o Indevida com Dependentes, no valor de RS 3.311,76.
Dependente Informado Nasc. Idade Cddigo Valor Justificativa para a Glosa

Breno Guimardes G.de Oliveira 02/09/2000 9 21 1.655,88 Ndo comprovou a
relacdo de dependéncia

Daniel Gomes de Oliveira 02/03/2006 3 21 1.655,88 Ndo comprovou a relagdo de
dependéncia

Total 3.311,76

- Deducdo Indevida de Despesas Médicas, no valor de RS 31.864,65.
Profissional/Clinica/ Benef.da Desp. Valor Valor Descrigdo dos Fatos
Pl.Saude Informado Informado Glosado

Servico de Implant. 15.000,00 15.000,00 Reintimado, ndo comprovou o efetivo
pagto.

Renato Chierighini 2.370,00 2.370,00 Reintimado, ndo comprovou o efetivo pagto.

Andreza M.Costa Brenode Oliveira 2.400,00 2.400,00 Reintimado, ndo comprovou
o efetivo pagto.

Andreza M.Costa Daniel de Oliveira 2.400,00 2.400,00 Reintimado, ndo
comprovou o efetivo pagto.
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Adriana R. G.da Costa 3.000,00 3.000,00 Reintimado, ndo comprovou o efetivo
pagto.

Unimed Salto 957,22 878,21 Desp.realizada em benef.de terceiros, nao
constantes da DAA.

Unimed UBA 6.574,40 5.816,44 Desp.realizada em benef.de terceiros, ndo
constantes da DAA.

Total 32.701,62 31.864,65

- Dedug3o Indevida com Despesa de Instrucdo, no valor de RS 5.864,58.
Instituicdo de Ensino Beneficiario da Despesa Valor Limite

Informada Informado Declarado Glosado

Sociedade Educacional do Vale Breno G.G.de Oliveira 3.484,00 2.592,29
Sociedade Educacional do Vale Daniel G.de Oliveira 3.484,00 2.592,29

Assoc.Bras.de Cirurg.Pediatrica Titular 680,00 680,00
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Total 7.648,00 5.864,58
DESCRIGAO DOS FATOS

Regularmente intimado, o contribuinte ndo apresentou comprovacao dos gastos
informados.

Cientificado da autuagdo em 26/03/2013, o contribuinte apresentou

impugnacdo em 25/04/2013 (fls.101/102), insurgindo-se contra a integralidade do
Langamento.

Defende, em sintese, dispor de todos os documentos que respaldam as despesas
informadas.

Relativamente ao gasto com o plano de saude Unimed Salto Itu, informa
apresentar Declaragdo

retificadora para aumentar a despesa originalmente informada.

O 6rgdo julgador de origem houve por bem manter o lancamento, em acérdao
assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Exercicio: 2009
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. EMENTA.

Acdorddo ndo sujeito a ementa, nos termos da Portaria RFB n2 2.724, de 27 de
setembro de 2017.
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Impugnacdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Cientificado do resultado do julgamento da impugnacdo em 14/11/2019, uma
quinta-feira (fls. 123), o recorrente interpés o presente recurso voluntario em 01/12/2019, um
domingo (fls. 126), em que se sustenta, sinteticamente:

a) A prescricdo intercorrente da pretensdo punitiva da autoridade lancadora,
porquanto o processo administrativo ficou paralisado por mais de seis anos sem
qualquer ato instrutério ou decisdo, ultrapassando em dobro o prazo trienal
estabelecido pelo art. 19, § 19, da Lei n2 9.873/1999, conforme demonstrado pelo
intervalo entre o protocolo em 29/04/2013 e o resultado em 07/11/2019;

b) O direito a dedugdo integral das despesas com instrucdo dos dependentes
Breno Gomes de Oliveira e Daniel Gomes de Oliveira, na soma total de RS
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5.184,58, visto que a parte-recorrente anexou documentos comprobatérios
regulares que atendem aos requisitos do art. 89, Il, 'b', da Lei n2 9.250/1995,
invalidando a glosa imposta pelo 6rgao julgador de origem;

¢) A manutenc¢do das deducdes relativas as despesas médicas no montante de RS
31.864,65, uma vez que os recibos apresentados contém a identificagdo completa
dos profissionais e seus respectivos numeros de CPF e registros nos conselhos de
classe, preenchendo os exigidos formais do art. 80 do Decreto n2 3.000/1999 e da
Instrucdo Normativa SRF n2 15/2001;

d) A violagdo ao 6nus probatério pela autoridade langadora, que se limitou a
alegar genericamente a fragilidade dos comprovantes sem produzir qualquer
elemento concreto capaz de desconstituir a presuncdo de boa-fé do contribuinte
ou de demonstrar a existéncia de fraude, conforme pacificado pela jurisprudéncia
dos Tribunais Regionais Federais;

e) O carater abusivo e ndo fundamentado da negativa fiscal baseada apenas na
suspeita de que o valor das despesas seria elevado em relacdo aos rendimentos,
pois tal argumento carece de amparo legal e ofende os principios da moralidade e
eficiéncia administrativa previstos no art. 37 da Constituicdo Federal;

f) A ilegalidade da autuacdo fiscal em seu conjunto, dado que a falta de prova
concreta de ma-fé pela Fazenda Publica obriga o reconhecimento da validade das
despesas deduzidas e a consequente anulacdo do crédito tributdrio, conforme
preconizam os entendimentos consolidados pelos tribunais citados nas razdes
recursais.
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Ante o exposto, pede-se a desconstitui¢cao do crédito tributario.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator

Conheco do recurso voluntdrio, porquanto tempestivo e aderente aos demais
requisitos para exame e julgamento da matéria.

Rejeito a alegacao de prescricao.

Nos termos da Sumula CARF 11, “ndo se aplica a prescricdao intercorrente no

processo administrativo fiscal”.

Nos termos do art. 114, § 129, | do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se
ndo houver inovagao nas razdes recursais, nem no quadro fatico-juridico, o relator pode aderir a
fundamentacao coligida no acérdao-recorrido.
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Assim, registro o seguinte trecho do acérdao-recorrido:

Deducdo Indevida de Previdéncia Privada

As deducdes legais em Declaracdo de Ajuste se lastreiam no art. 82 da Lei

n2 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que a época do fato gerador dispunha:
Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a diferenca
entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio, exceto os
isentos, os ndo-tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributacdo definitiva;

Il - das deducgdes relativas:

e) as contribuicdes para as entidades de previdéncia privada domiciliadas no
Pais, cujo 6nus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear beneficios

complementares assemelhados aos da Previdéncia Social;

Especificamente sobre a dedugdo de contribuicGes a previdéncia privada,

frisa-se ainda que o referido favor fiscal foi condicionado a contribuigdo
simultanea parao
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Regime Oficial de Previdéncia e teve seu contorno delimitado a 12% dos
rendimentos

tributaveis pelo art 11 da Lei n2 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

Art. 11. As deducdes relativas as contribuicbes para entidades de previdéncia
privada, a que se refere a alinea e do inciso Il do art. 82 da Lei no 9.250, de 26
de dezembro de 1995, e as contribuigdes para o Fundo de Aposentadoria
Programada Individual - Fapi, a que se refere a Lei n? 9.477, de 24 de julho de
1997, cujo 6nus seja da propria pessoa fisica, ficam condicionadas ao
recolhimento, também, de contribui¢cdes para o regime geral de previdéncia
social ou, quando for o caso, para regime proprio de previdéncia social dos
servidores titulares de cargo efetivo da Unidio, dos Estados, do Distrito Federal
ou dos Municipios, observada a contribuigdo minima, e limitadas a 12% (doze

por cento) do total dos rendimentos computados na determinacgdo da base de
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cdlculo do imposto devido na declaragdo de rendimentos. (Redagdo dada pela

Lei n® 10.887, de 2004)

$ 52 Excetuam-se da condicdo de que trata o caput deste artigo os beneficidrios
de aposentadoria ou pensdo concedidas por regime préprio de previdéncia ou
pelo regime geral de previdéncia social.(Reda¢do dada pela Lei n® 10.887, de
2004)

Dito isto, importa salientar que o recorrente apresenta Demonstrativo de

Contribuicdo emitido pela empresa Porto Seguro — Vida e Previdéncia em nome
préprio no

exato montante da dedugdo pleiteada (fl 17).
Como se extrai da declaracdo de ajuste entregue, houve recolhimento

também para o Regime Geral de Previdéncia em seu préprio nome, nao
guestionada no

Procedimento Fiscal, tampouco consta da motivacdo para lancamento qualquer
objecdo a

respeito desta condicionante.
Vez que o montante de deducdo efetivamente comprovado esta a contento

do limite legal de 12% dos rendimentos tributdveis e havendo contribuigdo para o
Regime
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Geral de Previdéncia no ano-calendario realizada pelo titular, concluo que deve
ser acatada a

dedugdo reclamada diante de suficientes elementos de prova e legalidade da
mesma.

Da Deducao Indevida com dependentes
O contribuinte arrolou dois dependentes em sua declaragdo de ajuste anual,

sendo que o valor das dedug¢bes correspondentes foi integralmente glosado pela
Fiscalizacao

por falta de comprovagéo da relagdo de dependéncia (ndo apresentou a certiddo
de

nascimento).
Aqui se faz necessario um esclarecimento quanto aqueles que podem ser

considerados dependentes perante a legislacdo tributaria, cabendo transcrever,
nesse sentido, o
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art. 35 da Lei n29.250/95:

Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 42, inciso Ill, e 82, inciso Il, alinea c,
poderdo ser considerados como dependentes:

I - 0 cénjuge;

Il - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais
de cinco anos, ou por periodo menor se da unido resultou filho;

Il - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade
quando incapacitado fisica ou mentalmente para o trabalho;

IV - 0 menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual
detenha a guarda judicial;

V - 0irmdo, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o
contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando
incapacitado fisica ou mentalmente para o trabalho;

VI - os pais, os avds ou os bisavos, desde que ndo aufiram rendimentos,
tributdveis ou ndo, superiores ao limite de isenco mensal;

VIl - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.

§ 12 Os dependentes a que se referem os incisos Il e V deste artigo poderdo ser
assim considerados quando maiores até 24 anos de idade, se ainda estiverem

cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau.
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§ 22 Os dependentes comuns poderdo, opcionalmente, ser considerados por
qualquer um dos cénjuges.

§ 32 No caso de filhos de pais separados, poderdo ser considerados dependentes
os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisdo judicial
ou acordo homologado judicialmente.

§ 42 F vedada a dedugdo concomitante do montante referente a um mesmo
dependente, na determinagdo da base de cdlculo do imposto, por mais de um
contribuinte.

O contribuinte solicita sejam acolhidas as despesas informadas com Breno

Guimardes e Daniel Gomes de Oliveira. Para tanto, traz suas Certiddes de
Nascimento

(fls.13/14), que comprovam a filiacdo alegada, demonstrando a relacdo de
dependéncia exigida
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pela Legislagao.

Assim, afasta-se a glosa para que seja restabelecida a despesa de RS

3.311,761.

Deducdo Indevida de Despesas com Instrucdo

Sobre a deducgdo de despesas com instrucdo o art. 82 da Lei n2 9.250, de 26

de dezembro de 1995, assim dispde:

Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a

diferenga entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio, exceto

os isentos, os ndo-tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os
sujeitos a tributagdo definitiva;

Il - das dedugdes relativas:

(...)

b) a pagamentos de despesas com instru¢do do contribuinte e de seus
dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente a educa¢do
infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao
ensino médio; a educagdo superior, compreendendo os cursos de graduagdo e de
pos-graduagdo (mestrado, doutorado e especializagdo); e a educagdo

profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnoldgico, até o limite anual
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individual de: {(...)

Por sua vez, no “caput” de seu art. 73, determina o RIR/1999 que:

Art. 73. Todas as deducées estdo sujeitas a comprovagdo ou justificagdo, a juizo
da autoridade lan¢adora (Decreto-Lei n? 5.844, de 1943, art. 11, § 39).
Portanto, o contribuinte estd obrigado a comprovar, de forma inequivoca e
mediante documentacdo habil e idénea, a realiza¢do de todas as dedugdes
informadas na declaragdo de ajuste anual, conforme estatui a legislagdo
pertinente citada.

O contribuinte informou despesas de instrucdo prépria e com os

dependentes arrolados na DAA, no total de RS 7.648,00. Foram glosados os
limites individuais

correspondentes no valor que totaliza RS 5.864,58.

Tendo sido restabelecida a condicdo de dependente para fins tributarios,
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pode ser deduzida a despesa de instrugcdao comprovada a ele relativa, posto que a
legislagdo as

admite em relagdo ao contribuinte e aos seus dependentes, assim considerados
perante a

legislagao tributdria, conforme acima transcrito.
Da analise dos documentos juntados aos autos, concluo deva ser

restabelecida unicamente parte da despesa relacionada a Breno Gomes de
Oliveria, no valor de

RS 1.618,00.

Instituicdo de Ensino Beneficidrio da Desp Limite Despesa Glosa Documento
Relacionado

Informada Informado Glosado Aceita Mantida

Soc.Educacional do Vale Breno G.G.de Oliveira 2.592,29 1.618,00 974,29 Boletos-
fls.21/24

Soc. Educacional do Vale Daniel G.de Oliveira 2.592,29 2.592,29 Nao trouxe
comprovagao

Assoc.Bras.de Cirurg.Ped. Titular 680,00 680,00 Recibo-fls.680 - Desp indedutivel
Total 5.864,58 1.618,00 4.246,58
O contribuinte, relacionado ao dependente Breno Gomes de Oliveira,

trouxe boletos de pagamento, mas comprova a quita¢do apenas do valor de RS
1.618,00.
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Observo, ainda, que o contribuinte ndo trouxe a comprovagdo em relagdo

as despesas de instrugao realizadas com Daniel Gomes de Oliveira. Relacionado a
despesa

propria, também verifico tratar-se de gasto para participacdo em Congresso
Médico,

indedutivel, portanto, conforme legislacdo acima transcrita.
Quanto a despesa constante dos boletos de fls.17/18, tratam-se de quantias

excedentes realizadas em beneficio de Catia Guimaraes Gomes de Oliveira, ndo
arrolada na

DAA e que, portanto, ndo sao objeto da presente lide. Cabe aqui esclarecer que as
deducdes,

em geral, constituem uma faculdade concedida ao contribuinte, que se
materializa no momento
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da entrega da Declaragdo de Rendimentos. Uma vez que o declarante ndo
pleiteou a deducdo

em comento, vindo a fazé-lo apenas na peca de defesa, tal fato deve ser
interpretado como uma

rendncia ao exercicio de uma faculdade prevista em lei
A ressaltar que apds iniciado o procedimento fiscal o contribuinte perde

a espontaneidade e, por conseqiiéncia, a possibilidade de retificar a Declaragao,
gue somente

poderia ser alterada em procedimento de fiscalizacao.

Assim, deve ser restabelecida a despesa de RS 1.618,00 para manter a

glosa de RS 4.246,58.

Da Dedugao Indevida de Despesas Médicas

O tema da deducao tributdria dos gastos incorridos com despesas médicas

é tratado pelo art. 82 da Lei n© 9.250, de 26 de dezembro de 1995, in verbis:
Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a diferenca
entre as somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio, exceto os
isentos, os ndo-tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributagdo definitiva;

Il - das deducgdes relativas:
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a) aos pagamentos efetuados, no ano-calenddrio, a médicos, dentistas,
psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas com exames laboratoriais, servigos radioldgicos,
aparelhos ortopédicos e prdteses ortopédicas e dentdrias;

(...)

$ 22 O disposto na alinea a do inciso Il:

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no
Pais, destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e
odontoldgicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou
ressarcimento de despesas da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes; (grifei)

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indica¢do do

12
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nome, enderego e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou
no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na

falta de documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento;

IV - ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou
cobertas por contrato de seguro;

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e
dentdrias, exige-se a comprova¢do com receitudrio médico e nota fiscal em nome
do beneficidrio.

A titulo de despesas médicas o contribuinte informou pagamentos que

totalizam RS 32.701,62, sendo que, deste montante, a Fiscaliza¢do efetuou a glosa
de RS

31.864,65.
Relacionado as despeas com plano de saude informadas, as Declaracées de

fls.30/31, registram, de fato, pagamentos que totalizam RS 706,16, em beneficio
dos

dependentes, restabelecidos na DAA, Breno e Daniel Gomes de Oliveira. Assim, tal
despesa,

torna-se passivel de dedugdo por ter sido comprovada a relagdo de dependéncia
para fins
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tributdrios de seus beneficidrios.
O contribuinte, ainda, pretende sejm considerados novos valores a titulo de

dedugdo com plano de saude. Neste caso, tal procedimento equivaleria a
retificagcao da DIRPF,

o0 que é vedado legalmente. Isso porque o inicio da fiscalizacdo impede que o
contribuinte

possa retificar sua declaragdo conforme prescreve o art 832 do RIR - Decreto n?
3.000, de 26

de marco de 1999. Assim, restabeleco, apenas, o valor de RS 706,16, relacionado
aos

dependentes aceitos na DAA, conforme ecomprovado por documentagdo habil e
idonea.

Quanto as demais deduc¢des informadas, a fiscalizacdo, na descri¢do dos

fatos da Notificacdo de Langamento (fl. 92), motivou a glosa na falta de
comprovagao do
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efetivo pagamento, j4 que o contribuinte nada apresentou, ndo obstante
intimado a apresentar

cheques, extratos bancdrios ou cartdes de crédito relacionados as despesas
informadas.

Em sua impugnacdo defende o contribuinte, em sintese, que os

documentos ja apresentados durante o procedimento fiscal ddo respaldo as
deducgdes e que a

legislagcdo ndo o obriga a fazer prova do desembolso em dinheiro.
Em principio, os recibos fornecidos por profissional legalmente habilitado

constituem documentos hdbeis a comprovar a despesa médica, desde que
contenham os

requisitos legais (o seu nome, endereco do local da prestacdo de servigos e
numero de inscricdo

no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas

@)

) —CNPJea

<

] especificacdo dos pagamentos efetuados).

= |

<>': Contudo, a comprovacao de despesas médicas por meio de recibos

|C_3 emitidos por profissionais de saude é, em alguns casos, muito fragil, devendo

74 servir apenas

L

% como ponto de partida para a comprovagao das despesas declaradas, podendo a

O autoridade

@)

a fiscal ndo se satisfazer somente com estes documentos, ainda que formalmente
estejam
perfeitos.

Vale dizer que os recibos emitidos por profissionais da drea de saude ndo

constituem prova cabal do direito a dedug¢do, pois o recibo, em principio, é uma
declaragao

particular, com efeito apenas entre as partes. Ndo é valido, porém, em si mesmo,
contra

terceiros, como prova dos fatos que atesta, competindo ao interessado, se
necessario fore a

critério da fiscalizagdo, comprovar a veracidade do fato através de provas
materiais.

O contribuinte deve ter em conta que o pagamento de despesa médica ndo

envolve apenas ele e o profissional de saude, mas também o Fisco — caso haja
intencao de se
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beneficiar da deducdo na declaracdo de rendimentos — e, por isso, deve se
acautelar na guarda

de outros elementos de prova da efetividade do pagamento e do servico, mesmo
quando o

pagamento tenha sido em dinheiro, conforme alega.
Por esses motivos, a apresentacao de recibos de despesas médicas, in casu,

deve estar acompanhada de elementos que demonstrem a efetiva movimentacgao
financeira

comprobatdria dos pagamentos, de que sdo exemplos DOC, transferéncia
bancaria, ordem de

pagamento, boleto com autenticacdo, etc, o que ndo ocorreu.

Em consonéancia com esse entendimento, cito dois acérdaos do Conselho

de Contribuintes (atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais):

IRPF - DEDUCOES - DESPESAS MEDICAS E ODONTOLOGICAS -

COMPROVACAO - O pagamento de despesas médicas, para fins de dedugéo do
Imposto de Renda, nGo se comprova apenas com a exibicdo de recibos emitidos
por profissionais. Diante de duvidas quanto a efetividade da prestacdo dos
servicos e/ou dos pagamentos, deve a autoridade administrativa solicitar
elementos adicionais de comprovagdo, sem os quais € legitima a glosa das

dedugdes. (Acérddo 104-21076, 20/10/2005, QUARTA CAMARA.)
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IRPF -DEDUCAO COM DESPESAS MEDICAS - COMPROVACAO - Para se

gozar do abatimento pleiteado com base em despesas médicas, ndo basta a
disponibilidade de um simples recibo ou declara¢éo unilateral, sem a efetiva
comprovagdo da prestagdo dos servigos e do pagamento correlato. Essas
condicbes devem ser comprovadas por outros meios de prova, tais como:
radiografias, receitas médicas, exames laboratoriais, notas fiscais de aquisigdo
de remédios e outras. Simples declaragées unilaterais ndo tém o conddo de
suprir as provas mencionadas( Acérdéo 102-46489 de 16/09/2004)

Portanto, ndo tendo tendo o interessado apresentado documentos que

comprovassem o efetivo pagamento de despesas médicas informadas na DAA,
mantém-se as

glosas, para restabelecer unicamente parte dos gastos com com plano de saude,
conforme
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detalhamento abaixo:

[...]

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntdrio, REJEITO a preliminar de
prescricdo, e no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino
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